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CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A Diretoria Geral das Faculdades Unificadas da Fundação Educacional de Barretos e o Presidente do Conselho Diretor da Fundação Educacional de Barretos, pelo Ofício DG 185/04, de 22 de dezembro de 2004, vem requerer, nos termos da Deliberação CEE nº 08/98, o credenciamento como Centro Universitário.

Tendo em vista o disposto no artigo 7º da Deliberação CEE n° 08/98, a Presidência deste Conselho, pela Portaria CEE/GP nº 123/05, de 04/05/05, designou os Conselheiros Eduardo Martines Júnior, José Rubens Lima Jardilino e Marcos Antonio Monteiro para comporem Comissão Especial encarregada de emitir parecer sobre o protocolado.

Em 16/6/05, o Presidente da Comissão optou por solicitar a esta Comissão de Legislação e Normas posição sobre a subsistência da Deliberação CEE n° 8/98, face ao Decreto nº 4.914/2003, que veda a constituição de novos centros universitários.
1.2 APRECIAÇÃO

A análise da questão nos remete à Lei 9394/96, de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, mais especificamente ao Título IV – Da Organização da Educação Nacional e ao Capítulo IV – Da Educação Superior.

No Título IV, o artigo 8º da Lei diz que “a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão, em regime de colaboração, os respectivos sistemas de ensino”. Diz mais, no § do 2º do mesmo artigo que “os sistemas de ensino terão liberdade de organização nos termos desta Lei”.

Fica claro que a Lei estabelece entre os sistemas um regime de colaboração e não de subordinação hierárquica ou de dependência. Assim, prevalece para os sistemas, a autonomia para organizar as suas próprias instituições, evidentemente que respeitando os limites da Lei.

No artigo 45 da LDB consta que “a educação superior será ministrada em instituições de ensino superior, públicas ou privadas, com variados graus de abrangência ou especialização “. Não há qualquer referência a classificação de instituições, exceção feita às universidades que mereceram tratamento especial nos artigos 51, 52, 53 e 54.

Usando da prerrogativa que lhe é assegurada no artigo 8º da LDB, o Sistema Estadual de Ensino, pela Deliberação CEE n° 7/78, dispôs sobre a classificação e organização das instituições de ensino superior no Estado de São Paulo, de acordo com a complexidade administrativa e abrangência acadêmica de cada uma, agrupando-as em (art. 1º):

I – universidades;

II – centros universitários;

III – faculdades integradas;

IV – faculdades; e

V – institutos superiores ou escolas superiores.

Ao instituir a figura dos centros universitários, o CEE disciplinou o artigo 54 da LDB, que, no § 2º diz que “atribuições de autonomia universitária poderão ser estendidas a instituições que comprovem alta qualificação para o ensino ou para a pesquisa, com base em avaliação realizada pelo Poder Público”.

Tanto assim é que o art. 4º da Deliberação CEE n° 7/98 diz que: “Caracterizam-se como centros universitários as instituições de ensino superior pluricurriculares, abrangendo uma ou mais áreas do conhecimento, que se notabilizem pela excelência do ensino ministrado, comprovada pela qualificação do seu corpo docente e pela condição de trabalho acadêmico oferecida à comunidade escolar, nos termos das normas estabelecidas pelo Conselho Estadual de Educação para seu credenciamento”.

Por outro lado, o artigo 1º do Decreto 4.914, deixa claro que se refere ao sistema federal de ensino, pois estabelece que: “fica vedada a constituição de novos centros universitários, exceto aqueles em fase de tramitação no Ministério da Educação para credenciamento, cuja comissão avaliadora já tenha sido constituída, ficando restritos os seus cursos e vagas ao limite constante do seu Plano de Desenvolvimento Institucional – PDI, aprovado pela Secretaria de Educação Superior daquele Ministério”. (ggnn).   Todas as referências contidas no artigo citado, são de órgãos próprios do sistema federal. O mesmo ocorre em relação aos demais artigos do decreto.

Por todo o exposto, somos levados a concluir que o credenciamento dos centros universitários, conforme estabelecido na Deliberação CEE n° 7/98, está amparado na autonomia do sistema estadual de ensino, de organizar o seu próprio sistema. Até que decisão posterior do próprio CEE, assim o determine, a Deliberação CEE n° 7/98 está em pleno vigor.

2. CONCLUSÃO
Responda-se à Comissão de Conselheiros, nos termos deste Parecer.

São Paulo, 21 de setembro de  2005 

a) Conselheira Sonia Aparecida Romeu Alcici
                              Relatora

3. DECISÃO DA COMISSÃO

A Comissão de Legislação e Normas adota, como seu Parecer, o Voto da Conselheira Relatora.

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Eduardo Martines Júnior, Mauro de Salles Aguiar e Sonia Aparecida Romeu Alcici.

Sala da Comissão de Legislação e Normas, em 28 de setembro de 2005.

a) Conselheiro Eduardo Martines Júnior

                            Vice - Presidente da CLN, no exercício da Presidência 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Legislação e Normas, nos termos do Voto da Relatora.

O Cons° João Cardoso Palma Filho declarou-se impedido de votar, por motivo de foro íntimo.

Sala “Carlos Pasquale”, em 14 de dezembro de 2005.

MARCOS ANTONIO MONTEIRO

                   Presidente 
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